
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.797.097 - AM (2019/0047420-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : HOYGSON AMAZONAS GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. QUANTIDADE E E 
QUALIDADE DA DROGA. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO 
LEGAL. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA (§ 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06) 
APLICADA NA FRAÇÃO MÍNIMA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
PEQUENA QUANTIDADE. DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
PRIVILÉGIO. PATAMAR MÁXIMO. CABIMENTO. 

I - Esta Corte Superior, na esteira do entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal em sede de repercussão geral (ARE 
666.334/MG, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJ 6/5/2014), pacificou 
entendimento no sentido de que a natureza e a quantidade da droga não 
podem ser utilizadas, concomitantemente, na primeira e na terceira fases 
da dosimetria da pena, sob pena de bis in idem. Na espécie, o eg. Tribunal 
de origem considerou a qualidade e a quantidade das drogas apreendidas 
apenas na terceira fase da dosimetria, fixando a pena-base no mínimo 
legal.

II - Para a fixação do percentual de redução previsto no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, o magistrado deve levar em consideração as 
circunstâncias do caso, especialmente a natureza e a quantidade da droga 
apreendida, bem como as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal, ante a ausência de indicação das balizas pelo legislador 
para a definição do quantum de diminuição. 

III - In casu, a eg. Corte a quo considerou a natureza - cocaína - 
e a quantidade da droga apreendida - 13,98 gramas - para afastar fixar 
a causa especial de diminuição de pena  em 1/6, existindo 
desproporcionalidade.

IV - A pequena quantidade de droga apreendida, aliada à 
inexistência de circunstância judicial desfavorável, autoriza a incidência 
da redutora do tráfico privilegiado no seu patamar máximo (2/3).

Agravo regimental desprovido.
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Joel 

Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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